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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN
AGOSTO/2017

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 07, 08, 09, 10, 14, 15, 16, 17, 21, 22, 23  e  24/07/2017.

	PROCESSO

	: 201528001000560


	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 817/16


	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA



: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101831

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 340/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 135/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101839

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 341/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101720

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 474/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4.Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101761

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 328/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 138/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      :ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101887

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 456/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA -AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3.Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4.Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101946

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 329/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE REFRIGERANTES ACOBERTADOS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de refrigerantes acobertados por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4.Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE para IMPROCEDENTE. 6. Recursos Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900300046

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 150/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – CADASTRO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – REATIVAÇÃO DO CADASTRO ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo teve seu CAD/ICMS cancelado por falta de entrega de GIAMS em 16.12.2008, apresentou-as  em 26.08.2009 reativando, neste dia sua inscrição estadual, antes da ciência do auto de infração. Mantida a decisão de primeira instância. Recurso de ofício improvido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 200829003000607

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 2312/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR O TRANSPORTADOR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE NO POSTO FISCAL DOCUMENTO FISCAL RELATIVO A MERCADORIA POR ELE TRANSPORTADA – OCORRÊNCIA -  Restou provado neste caso que o sujeito passivo apresentou espontaneamente apenas duas notas fiscais, deixando a de nº 32272 na cabine do caminhão, e apresentando esta somente após início de procedimento de conferência de carga. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal. Aplicação da penalidade mais benéfica em consonância com o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 201329003000279

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 037/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      :MULTA – REALIZAR VENDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS CONSIGNANDO NOS DOCUMENTOS FISCAIS COMO SENDO NÃO TRIBUTADAS - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou vendas de mercadorias tributadas como sendo não tributadas, conforme consignado nos DANFEs anexos às folhas 03 a 05, por entender que o Município de Ji-Paraná – RO, destino das mercadorias, era parte de áreas incentivadas pela isenção, quais sejam, Zona Franca de Manaus ou Área de Livre Comércio. 2.  Equívoco reparado com a emissão de DANFES com o destaque do imposto devido, isto antes da autuação, conforme exarado às folhas 43 a 45. 3. Procedimento abrangido pelo Instituto da Denúncia Espontânea – art. 138, CTN. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício improvido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122904200095

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 045/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – INOCORRÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – O contribuinte trouxe ao bojo dos autos prova de que estava habilitado a gozar do benefício fiscal de Regime Especial de dilação de prazo a partir de 01 de março de 2012 (= data esta anterior à época dos fatos), concedido por meio do Ato nº 001/2012/PRESIDENTE DO CONDER (= vide fls. 26), documento no qual está sacramentada a aprovação da transferência da titularidade da Empresa Guaporé Carnes S/A para JBS S/A. Diante do quê verifica-se o acerto da decisão monocrática. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recurso de Ofício conhecido e Improvido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20132930501817

	RECURSO
	: VOLUNARIO Nº 848/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – PROMOVER O TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio. 2. Ocorrência do ilícito tributário imputado ao autuado. 3. Redução do crédito tributário de R$ 102.434,70 para R$ 61.101,40, por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 40% do valor da operação para100% do valor do imposto pelo transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio (art. 77, VI, “e”, 2 – Lei nº 688/96). 4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 5. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 6. Recurso Voluntário improvido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900101965

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 672/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – NOTA FISCAL -DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO
ANTECIPADO - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS relativo à venda borracha, haja vista este consignar na nota fiscal objeto da autuação, anexa às folhas 11 a 14, sem apresentar comprovante de pagamento antecipado do ICMS, uma vez que a operação em apreço foi realizada corretamente dentro do que dispõe o 53, inciso V, alínea “c”, § 1.º, letra “d”, do RICMS/RO. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122930500106

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 167/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS - ST – RECOLHER O ICMS – ST ATRAVÉS DE GNRE EM VALOR MENOR DO QUE O DEVIDO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST através da GNRE anexa à folha 04, em valor menor do que o devido. 2.Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda, uma vez que o autuado efetuou o recolhimento do ICMS – ST dentro da regularidade exigida na lei tributária vigente, e em valor superior ao valor apurado pelo fisco autuante, conforme exarado GNRE e comprovante de recolhimento anexos às folhas 04 e 05. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2012290100436

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 402/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – EMITIR DANFES ESTANDO COM O CADASTRO DO CAD/ICMS EM SITUAÇÃO IRREGULAR – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, devido nunca ter mudado de endereço, sendo o mesmo que consta em sua inscrição, mudando apenas a razão social de sua empresa. Reformada a decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900400117

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 402/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:MULTA –EFETUAR A SAÍDA DE MERCADORIA SEM O CADASTRO DO CAD/ICMS – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, pois não deu causa à inabilitação de sua inscrição, ela ocorreu em decorrência de uma falha interna do fisco. Reformada a decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900300375

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 3018/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:MULTA – INICIAR ATIVIDADE DE EMPRESA FILIAL SEM ESTAR CADASTRADO NA SEFIN – INOCORRÊNCIA – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, o mesmo já era cadastrado junto a SEFIN sob o nº150484, conforme FAC, fls.038 e 040. O fisco acostou uma conta de energia elétrica como base legal para autuação, documento este que não configura atividade comercial do sujeito passivo. Reformada a decisão monocrática de Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900300576

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 902/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – NOTAS FISCAIS COM ICIONCORREÇÕES - RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reformada decisão monocrática de nula para aimprocedência da ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante da inocorrência de erro na emissão das notas fiscais relacionadas. Se confirmada a infração, qualquer penalidade seria de competência do estado de origem das mercadorias, em obediência ao princípio da territorialidade. Recurso de Ofício Conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930500825

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 975/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 152/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – NOTAS FISCAIS COM ICIONCORREÇÕES - RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante da inocorrência de erro na emissão das notas fiscais relacionadas. Se confirmada a infração, qualquer penalidade seria de competência do estado de origem das mercadorias, em obediência ao princípio da territorialidade. Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-037886-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 138/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 154/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Constata-se no caso que não ocorreu a infração imputada ao sujeito passivo de Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação, referente á Nota Fiscal n.º 0000063, pois o efetivo pagamento está comprovado á fl. 26. Alega o Fisco que o pagamento foi agendado para o dia 03/01/2005, enquanto que a ciência do Auto de Infração se deu em 19/01/2005, após o pagamento. Confirma-se o benefício da denúncia espontânea, prevista no Art. 138 do CTN.  Mantida a decisão de primeira instância de improcedência da ação fiscal. Recurso de ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900102698

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 366/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – EFETUAR COMPRA COM O CADASTRO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO – Fora provado “in casu” que o ilícito tributário imputado ao sujeito passivo não ocorreu, que o endereço diferente daquele em que estava anotado no CAD/ICMS/RO, não se deu por causa do sujeito passivo, já que as fls.28 o documento indica o endereço da empresa, agindo da forma que a legislação determina, fazendo o requerimento junto à JUCER. Mantida a decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900104978

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº090/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – ACESSÓRIA - REALIZAR OPERAÇÃO TRIBUTADA COM NOTA FISCAL DE OPERAÇÃO ISENTA OU NÃO TRIBUTADA – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in casu” que o ilícito tributário imputado ao sujeito passivo não ocorreu, que caso tivesse cometido a infração, não seria de competência do Fisco do Estado de Rondônia, em decorrência do Princípio da Extraterritorialidade, Artigo 102 do CTN. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000101448

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº102/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO À AQUISIÇÃO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL, DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS – OCORRÊNCIA DA EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS FISCAIS - AÇÃO FISCAL NULA –1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS Diferencial de Alíquota relativo à aquisição, em operação interestadual, de veículos e equipamentos rodoviários. 2.Ocorrência da extrapolação do prazo para a conclusão dos trabalhos fiscais em demanda. 3.Inobservância aos ditames previstos no § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. 4. Reforma da Decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para NULA. 5. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152700100008

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº107/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DECLARAÇÃO EM GIAM - APROVEITAMENTO DE CRÉDITO INDEVIDO - ESCRITURAÇÃO FISCAL SEM ORÍGEM – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – O Fisco apurou que houve aproveitamento indevido de créditos fiscais em razão de escrituração de créditos de origem não comprovados e declarados em GIAM do mês de março de 2011. Inteligência do Art. 38, V, da Lei 688/96. Admitida a redução do crédito tributário em decorrência da Lei 3583/2015, que reduziu a multa de 150% para 90% do valor do imposto, nos termos do art. 77, V, a1, da Lei 688/96, de acordo com o Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900500027

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº356/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – REALIZAR VENDAS DE MERCADORIAS SEM INCLUIR O VALOR DO FRETE NAS RESPECTIVAS BASES DE CÁLCULO - INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL REFORMADA DE NULA PARA IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de mercadorias acobertadas pelos DANFE`s anexos às folhas 08 a 11, bem como pelos Conhecimentos de Transportes Rodoviários de Cargas anexos às folhas 03 a 07 e 12, sem, no entanto incluir o valor do FRETE nas respectivas bases de cálculo, haja vista a utilização de preços mínimos estipulado na Pauta Fiscal nº 001/2012. 2. Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda, uma vez que a inclusão de valor de frete na base de cálculo somente é devida quando o transporte é realizado pelo próprio remetente das mercadorias ou por sua conta e ordem (art. 18, § 1º, II, “b” – Lei nº 688/96). 3. Transporte efetuado por empresas diversas do remetente (docs. fls. 03 a 07 e 12). 4. Contribuinte detentor de Regime Especial – CONDER – Ato Concessório nº 002/2011. 5. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE.6. Recurso de Ofício provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900200277

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº140/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – RECURSO PROVIDO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Manutenção da decisão monocrática de improcedência. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102930500532

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº494/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – PROMOVER O TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio. 2. Ocorrência do ilícito tributário imputado ao autuado. 3. Redução do crédito tributário de R$ 47.805,90 para R$ 28.515,80, por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto pelo transporte de mercadorias desacompanhadas do documento fiscal próprio (art. 77, VI, “e”, 2 – Lei nº 688/96). 4. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 5. Manutenção Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 6.Recurso Voluntário improvido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-041680-1

	RECURSO
	: VONTUNTÁRIO Nº276/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FRETE – POSTO FISCAL - RECOLHIMENTO A MENOR- INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo recolheu o ICMS frete relativo aos conhecimentos de transportes CTRCs relacionados. O fisco não acatou a apresentação dos CTRCs complementares, todos emitidos antes da operação, o que motivou a autuação, tomando por base a Pauta de Preços vigente. Deve ser observado o princípio da verdade material. Diante da comprovação de pagamento do ICMS frete, não pode prevalecer a presente autuação. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162703200005

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 128/17

	ACÓRDÃO
	: Nº111/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente do crédito do imposto no valor de R$ 99.810,37 (noventa e nove mil oitocentos e dez reais trinta e sete centavos), em conta gráfica, no mês de apuração, março/2014, em operação de retorno simbólico comprovado nos documentos fiscais de fls. 10 a 28, sem atender aos pré-requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência, e descritos na peça vestibular ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100260

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 441/16

	ACÓRDÃO
	: Nº131/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ERRO DE APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO – CRÉDITO ICMS DE OPERAÇÕES DE RETORNO DE ARMAZENAMENTO – BENEFÍCIO FISCAL LEI 1473/2005 – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Deve ser improcedente a autuação com base na utilização de crédito de retorno de armazenamento de mercadorias importadas, e por devolução de vendas, quando se comprova que as vendas e as remessas saíram tributadas com benefício fiscal da Lei 1473/2005, conforme consignado no Ato Concessório de Regime Especial de fls. 109 a 111. A autuada tributou corretamente as operações de remessa para armazenamento, devendo absorver o crédito na mesma proporção por ocasião do retorno ao estabelecimento remetente. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por voto de desempate da Sra. Presidente.
	PROCESSO
	: 20102901200228

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 608/14

	ACÓRDÃO
	: Nº132/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA



: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE NOTIFICAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não pode subsistir, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência nos autos dos elementos probantes de prévia notificação do cancelamento/suspensão da inscrição estadual. Inteligência do art.150 do RICMS-RO. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20102900300915

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 704/14

	ACÓRDÃO
	: Nº133/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA – CADASTRO IRREGULAR - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE - NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente quando se constatar que a descrição da infração e os fatos narrados nos autos não coadunam com a penalidade legal aplicada. Reforma da decisão “a quo”que julgou parcialmente procedente para nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Conhecido Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092800100047

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 362/14

	ACÓRDÃO
	: Nº134/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR NA REPARTIÇÃO FISCAL LIVRO FISCAL QUANDO INTIMADO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar na repartição fiscal competente, Livro Fiscal, quando restou provado nos autos que o referido livro já se encontrava a disposição do fisco Estadual em atendimento a solicitação de outra fiscalização, conforme se observa documento carreado às folhas 17 verso do PAT. Reformada a decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092800100048

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 364/14

	ACÓRDÃO


	: Nº135/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	PROCESSO
	: 20153000109567

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 223/16

	ACÓRDÃO
	: Nº136/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR VENDAS ACUMULADAS DO ECF NO LIVRO REGISTRO DE SAIDAS – LEVANTAMENTO FISCAL PRECÁRIO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO DA DSF – AÇÃO FISCAL NULA. Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal que não cumpriu os requisitos de validade previstos na legislação tributária. A capitulação legal da infração (art. 117, III e 173, § 1º, do RICMS/RO) não coaduna com a descrição fática da peça exordial. Não restou demonstrado a apuração da base de cálculo da exigência fiscal (art. 100, VI da Lei 688/96). A DSF não foi prorrogada no prazo previsto no § 3º do art. 9º da IN 11/2008, o que caracteriza extrapolação de prazo. Precariedade da ação fiscalizadora. Mantida a decisão “a quo” que julgou NULA a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092902600020

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 137/14

	ACÓRDÃO
	: Nº137/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a falta de materialidade do fato imputado. A inscrição estadual do sujeito passivo sob nº 130318-0 ativa no SITAFE (fl. 19), consignada no documento fiscal objeto da autuação, divergente da inscrição autuada (43173-7) que se encontra baixada no SITAFE (fl. 18). Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-029544-2

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 1041/14

	ACÓRDÃO
	: Nº138/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE – INOCORRÊNCIA -– Deve ser mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal quando se comprova nos autos que não há clareza na acusação imposta ao sujeito passivo e via de consequência a gerar dúvidas quanto a exigibilidade do crédito tributário reclamado, situação a se adequar à prevista no art. 112, II, do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20113000200362

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 888/14

	ACÓRDÃO
	: Nº139/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – DESCUMPRIMENTO À REGRAL LEGAL – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de apresentar as provas necessárias para desqualificar a infração apontada na inicial em razão da acusação informar de ter se apropriado de crédito fiscal indevido quanto à mercadoria recebida com imposto retido por substituição tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser aplicada a penalidade readequada qual seja a do art. 77, inc. V, aliena “a-1”, da Lei nº 688/96, com o benefício da redução da multa de 150%, para 90%, do valor do crédito fiscal apropriado, nos termos do art. 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900102386

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 853/14

	ACÓRDÃO
	: Nº140/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ACUSAÇÃO DE TRANSPORTE DE GADO SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo”, de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária conforme se observa pelos documentos probatórios de fls. 04 a 10, do PAT.Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900300116

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 212/14

	ACÓRDÃO
	: Nº141/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA - AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO –ATESTADO DE CONTRIBUINTE E TERMO DE ACORDO – IN 008/2007 – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. As aquisições ocorreram na condição de contribuinte do ICMS, consignando alíquota interestadual. O sujeito passivo provou nos autos que possui Termo de Acordo, nos termos da IN 008/2007, conforme fls. 18 a 22. Na data da autuação o sujeito passivo era detentor do “Atestado de Contribuinte” concedendo o benefício previsto no item 19, da Tabela I, do Anexo IV do RICMS/RO.  Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082904900284

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 944/14

	ACÓRDÃO
	: Nº142/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – TERMO DE LACRE – TRANSBORDO DE MERCADORIAS DE UM VEICULO PARA OUTRO DA MESMA EMPRESA TRANSPORTADORA SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO FISCO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu em razão da exigibilidade reclamada haver sido revogada pelo Dec. 17.637, de 18.03.2013, além do que o transbordo das mercadorias de um veículo para outro, da mesma empresa transportadora se deu com a observância das partes, e sem alteração em sua composição em relação aquela registrada no termo de lacre de fls. 05, ou seja sem divergência alguma. Aplicação do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900101907

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 258/12

	ACÓRDÃO
	: Nº143/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que a lavratura do auto de infração deu-se após a regularização do contribuinte, conforme se observa o documento de fls. 17 do PAT.   Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092800100046

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.363/14

	ACÓRDÃO
	: Nº144/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR NA REPARTIÇÃO FISCAL LIVRO FISCAL QUANDO INTIMADO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar na repartição fiscal competente, Livro Fiscal, quando restou provado nos autos que o referido livro já se encontrava a disposição do fisco Estadual em atendimento a solicitação de outra fiscalização, conforme se observa documento carreado às folhas 17 verso do PAT. Reformada a decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900200331

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 859/14

	ACÓRDÃO
	: Nº145/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – POSTO FISCAL – EMISSÃO DE NOTA FISCAL M – 1COM DATA EXPIRADA PARA SUA EMISSÃO QUANDO DEVERIA EMITIR NOTA FISCAL EELTRONICA CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de nula para improcedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu notas fiscais modelo 01 em desacordo com o Protocolo ICMS 42/2009, em razão da ausência da Nota Fiscal Eletrônica, quando o Fisco deixou de proceder à apreensão e deposito das mercadorias tidas como irregulares e apreensão do documento fiscal, bem como emitir Nota Fiscal Avulsa com fins de acobertar o transito das mercadorias até seu destino final. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900600293 

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 077/14

	ACÓRDÃO
	: Nº146/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que a madeira (portas e peças para vistas, e portas de madeiras para construção civil) atendeu todas as fases de industrialização e, portanto considerada como produto acabado e/ou industrializado na forma do disposto no art. 4º do RICMS/RO. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930502054

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 011/15

	ACÓRDÃO
	: Nº147/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – REALIZAÇÃO DE OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE REMESSA DE BEM (ESCAVADEIRA HIDRÁULICA) DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO –EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que nas circunstâncias em que ocorreu a operação, a exigibilidade do cumprimento da obrigação tributária acessória reclamada de contribuinte de outro Estado da Federação, Espirito Santo, não está amparada na legislação tributária do Estado de Rondônia. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000200032

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.509/14

	ACÓRDÃO
	: Nº148/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FALTA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORAIS – PROVA DO NÃO COMETIMENTO DO ILÍCITO TRIBUTÁRIO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu.O sujeito passivo apresentou còpia das notas fiscais emitidas no período fiscalizado, o que descaracteriza a acusação feita na peça. Assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132703700014

	RECURSO
	: VOLUNTARIO  Nº.567/16

	ACÓRDÃO
	: Nº148/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COMO NÃO TRIBUTADAS - MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DO ICMS – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo Escriturou e Declarou em GIAM como Não Tributadas NF’s de Saída que acobertavam mercadorias sujeitas à incidência de ICMS, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, X, “b” item 4, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112700100064

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 040/15

	ACÓRDÃO
	: Nº150/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO PRÓPRIO NOTAS FISCAIS DE  ENTRADAS – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou Improcedente o crédito tributário exigido através do auto de infração baseado no pressuposto de falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação (cópias das notas fiscais). Ação fiscal Improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092901900051

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 1098/14

	ACÓRDÃO
	: Nº151/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
 :ICMS – REALIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS DO CTRC – CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR/CANCELADA NO CAD/ICMS-RO – DESCONHECIMENTO DO AUTUADO DO CANCELAMENTO DO CAD/ICMS/RO - Autuação firmada na acusação de que  o sujeito passivo realizou prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas, com emissão do CTRC nº 1366, estando com o seu CAD/ICMS/RO cancelado. A consulta pública anexa às fls. 07 atesta que a inabilitação se deu na data 30.07.2009, enquanto que a emissão do CTRC, objeto da autuação se deu em 29.07.2009, portanto, em data anterior ao cancelamento do CAD/ICMS/RO. O sujeito passivo não foi notificado do cancelamento de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO. Isto posto, a penalidade aplicada ao sujeito passivo é indevida por não ter cometido infração a legislação tributária estadual. Desta forma deve ser mantida a decisão “a quo” de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100133

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº153/15

	ACÓRDÃO
	: Nº152/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DEVIDO NO FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE MULTIMÍDIA - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE: Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS devido na modalidade de serviço de comunicação multimídia, conforme demonstrado às fls. 132 a 147 dos autos, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas no art. 77, IV, “a”, item I, da Lei nº 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser observado à retroatividade benigna da Lei nº 3.583/2015 que recapitulou a penalidade aplicada para a do art. 77, IV, “a”, item I, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade menos gravosa,em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c,”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 201422700400029

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº142/16

	ACÓRDÃO
	: Nº153/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias no exercício de 2009, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Porém, deve ser considerado o saldo inicial de caixa para o exercício fiscalizado, constante na DASN carreada às fls. 210 do PAT para se declarar a parcial procedência do feito fiscal. Constatado junto ao SITAFE que o sujeito passivo procedeu ao recolhimento da multa através do REFAZ V (LEI N.º 2840/2012), razão pela qual a mesma deverá ser deduzida do crédito tributário. Reforma da decisão Singular de Procedente para Parcialmente Procedente. Decisão por maioria de votos (3 x 1). 

	PROCESSO
	: 20082800100026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº211/11

	ACÓRDÃO
	: Nº154/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: 
MULTA – PASSE FISCAL INTERESTADUAL - DEIXAR DE COMPARECER AO LOCAL DETERMINADO PARA BAIXA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE –Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. O estado do Amazonas deixou de registrar a baixa do Passe Fiscal Interestadual objeto da autuação. Contudo, restou provado ás fls. 27 e 28 que as mercadorias entraram naquele Estado. Mantida a decisão “a quo” que julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20072902201077

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº702/13

	ACÓRDÃO
	: Nº155/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITAAO RECOLHIMENTO ANTECIPADO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – INOCORRÊNCIA –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da comprovação, as folhas 25 a 27 dos autos, de que o pagamento foi efetivado sob o comando do Decreto nº 11430/2004. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900100465

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº036/14

	ACÓRDÃO
	: Nº156/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – PENALIDADE APLICADA NÃO SE COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT - Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verificar que a penalidade aplicada não se coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular contrariando o que prevê o inciso V, do art. 100, da Lei nº 688/96. Eleição equivocada sujeito passivo. Responsabilidade do emitente das NF’s de fls. 03 a 07, que foi quem promoveu a circulação das mercadorias apontadas na inicial.  Ação fiscal Nula sem julgamento do Mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-028762-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº0561/13

	ACÓRDÃO
	: Nº157/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA O DESLACRE – INOCORRÊNCI A -– Deve ser mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal quando se comprovar nos autos, fls. 03, 15 e 16, que o sujeito passivo compareceu nos postos fiscais de saídas do Estado, Conasa/Belmont, para cumprir com a obrigação tributária acessória reclamada na inicial. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime .
	PROCESSO
	: 06-000955-5

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº425/15

	ACÓRDÃO
	: Nº158/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA: 
MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO ICMS ANTECIPADAMENTE Á OPERAÇAO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE –Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. Na própria peça exordial indica “foi recolhido o ICMS”, fato que ilide a infração capitulada, nos temos da legislação vigente nesta data. Reforma da decisão “a quo” que julgou Nula para Improcedência da ação fiscal. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072801201006

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº665/14

	ACÓRDÃO
	: Nº159/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR – CAD/ICMS/RO CANCELADO – DESCONHECIMENTO DO AUTUADO DO CANCELAMENTO – PAGAMENTO DO ICMS – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO PAGAMENTO – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria estando com o seu CAD/ICMS/RO cancelado. As consultas públicas anexas às fls. 06 e 11 atestam que a inabilitação se deu na data 12.12.2007, sem notificação prévia, enquanto que a nota fiscal fora emitida e a operação iniciada em data anterior, isto posto, a penalidade aplicada ao sujeito passivo é indevida por não ter cometido infração a Legislação Tributária Estadual. Inteligência do art. 150, V, do RICMS/RO. Do Crédito Tributário reclamado o sujeito passivo recolheu o ICMS conforme se comprova às fls. 40 dos autos, desta forma deve ser reformada a Decisão “a quo” de improcedente para parcial procedente, contudo deve o crédito tributário ser extinto pelo pagamento nos termos do art. 156, inciso I, do CTN, e no Princípio da Legalidade no âmbito da Administração Pública. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900500020

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº687/14

	ACÓRDÃO
	: Nº160/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA: 
ICMS – OPERAÇÕES COM MERCADORIAS ESTANDO COM INSCRIÇÃO ESTADUAL BAIXADA – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. Não foi emitida nota fiscal avulsa para materializar a acusação de documento fiscal inidôneo. O documento fiscal emitido pela autuada surtiu seus efeitos seguindo com a mercadoria ao destinatário. Reforma da decisão “a quo” que julgou Nula para a Improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime
Porto Velho, 31 de agosto de 2017.
  Maria do Socorro Barbosa Pereira

         Presidente do TATE/SEFIN 
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